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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da Consulta por preencher os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 1°, XV,
da Lei Complementar n. 202/2000 e 104, I a IV, do Regimento Interno, dispensada a apresentação de
parecer jurídico do órgão consulente, com fundamento no § 2˚ do art. 105 do Regimento Interno;

2. Encaminhar ao consulente por meio eletrônico, com fundamento no art. 105, § 3º do Regimento
Interno e na Resolução n. TC-126/2016, o Prejulgado n. 2137, também disponível no seguinte endereço:
http://www.tce.sc.gov.br/content/jurisprud%C3%AAncia;

3.  Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Parecer COG n. 63/2018, ao Consulente.
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